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EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE
SOBERANO PLENÁRIO

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos Regimentais, emissão de MOÇÃO DE APELO contrários à possibilidade de privatização da Empresa Brasileira de   e Telégrafos – EBCT e para manutenção dos benefícios que foram conquistados pelos seus funcionários com anos de luta, tais como: anuênio, vale-alimentação, licença-maternidade de 180 dias, creche, auxílio-morte, além do pagamento de 30% de adicional de risco e opor-se a redução de 70% para 50% na participação da empresa no financiamento do plano de saúde, retirando ainda dependentes como pais e mães, em um momento totalmente inadequado devido à pandemia causada pelo Novo Coronavírus. 
JUSTIFICATIVA
Considerando que os Correios tiveram sua origem no Brasil em 25 de janeiro de 1663, com a criação do Correio-Mor, seguida em 1931 pela criação do Departamento dos Correios e Telégrafos, sucedida pela ECT, criada a 20 de março de 1969, como empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações, quando ocorreu uma profunda transformação no modelo de gestão do setor postal brasileiro, tornando-o mais eficiente; 

Considerando que os “Correios” é uma empresa tradicional brasileira e possui muitas agências, inclusive em nossa cidade de Bebedouro; tendo registrado o faturamento de R$ 19 bilhões, com um lucro líquido de R$ 102,1 milhões no ano passado;
Considerando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, os Correios, é a única estatal do Governo Federal presente em todo o território nacional; 

Considerando que os Correios prestam serviços de interesse social muito relevantes, como o transporte e a entrega de correspondências e encomendas, além do atendimento de serviços financeiros; considerando que o serviço postal é garantido a todos, conforme previsto no art. 21, X, da Constituição Federal, e o monopólio do serviço postal e a rigidez dos Correios para prestar os serviços para a população da melhor forma possível foram garantidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF 46, ocorrido em 2009; 

Considerando que os Correios são parceiros e fator de fomento das pequenas e médias empresas, especialmente das que atuam no comércio eletrônico, sendo líder no segmento de encomendas nacionais e internacionais; 

Considerando que os Correios devem sempre ampliar os serviços, e não reduzí-los, conforme determina o art. 3° da Portaria nº 6.206/2015, do Ministério das Comunicações, que assim dispõe: "A ECT deverá ampliar o serviço de atendimento postal, por meio de sua rede de unidades ou por outras formas de prestação desse serviço"; 

Considerando que o art. 20 da Portaria nº 1.326/2010 do Ministério das Comunicações dispõe que: "Os Estados Partes assumem o compromisso de realizar todas as ações necessárias para garantir a toda a população o efetivo acesso ao Serviço Postal Universal";
Considerando que os “Correios” detém mais de 90% de preferência das empresas na hora de enviar suas mercadorias, garantindo, ainda, que os preços não sejam exorbitantes para os locais mais distantes dos grandes centros, por isso, eventual privatização deve aquilatar o custo que a União terá que subsidiar e oferecer isenção fiscal para uma empresa privada;
Considerando que a conduta da empresa historicamente sempre foi zelar pelos funcionários e seus direitos, empregando cerca de 100 mil funcionários;

Considerando que os Correios têm um papel muito importante para a sociedade brasileira; o Canadá, Rússia e até mesmo os EUA mantêm os correios locais sob o comando governamental, outros países, como Alemanha, Portugal e Argentina, optaram por privatizar o serviço, mas, ao menos os últimos dois, já discutem se a decisão foi acertada;

Considerando que o “EUA” possuem a United States Postal Service (USPS), fundada em 1775, possui cerca de 630 mil funcionários e receita de cerca de US$ 71 bilhões no ano passado, sendo a única companhia de entregas a oferecer os serviços em todos os pontos do país, segundo dados da companhia;
Considerando   que, no Brasil, os “Correios” detêm monopólio, por lei, apenas de cartas pessoais e comerciais, cartões-postais, correspondências agrupadas, conhecidos como malotes, a concorrência, contudo, é liberada em setores mais atrativos, como o de entregas de encomendas, por exemplo;
Considerando   que entre os direitos retirados estão a diminuição da licença-maternidade de 180 para 120 dias, o corte do adicional noturno e de horas extras, o aumento de 20% do plano de saúde e o fim do auxílio para filhos com necessidades especiais e do auxílio-creche; 

Considerando que isso representar uma redução no salário de 43% a 69%, dependendo da faixa salarial;
Considerando que mais de 34 mil servidores da empresa abandonaram o convênio depois que tal plano de saúde ficou mais caro e restrito;

Considerando que em época de pandemia devido ao Novo Coronavírus a empresa, além de não dialogar com as lideranças sindicais, negligência a saúde de seus funcionários, que já contam com mais de 115 mortes por covid-19, sem o fornecimento de equipamentos de proteção durante o trabalho;

Considerando, por outro lado, que os Correios conseguiram lucrar durante a pandemia, por causa do aumento das vendas pela internet, o que não justifica a redução de benefícios dos funcionários, e ainda, as vendas “on line” tiveram alta de 70% no segundo trimestre;
Considerando que a Empresa Correios é um patrimônio do povo brasileiro e não pode ser privatizada nem ser entregue a capitalistas privados, cujo único objetivo é extrair de seus negócios o lucro máximo;

Considerando que a empresa pública presta serviços relevantes à população, os quais desaparecerão após a privatização, da qual se deve esperar também o aumento das tarifas, a exemplo do que ocorreu no ramo das telecomunicações;

Considerando, enfim, que, qualquer ato que tira direitos e benefícios dos servidores dos Correios, ou de qualquer empresa pública, não é visto como uma atitude idônea e correta com os próprios funcionários em tempos normais, quanto mais na situação totalmente atípica que vivenciamos;
Considerando que, por tudo isso, é do interesse coletivo que os Correios permaneçam atuando como verdadeiro braço do Governo Federal em todo o território nacional; 

Considerando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos está incluída no rol de empresas a serem privatizadas, conforme consta no Programa de Parcerias de Investimentos, divulgado em 21 de agosto de 2019;
Ante o exposto e atendidas as formalidades de praxe, SOLICITO à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, seja dada ciência da presente MOÇÃO DE APELO contrários à possibilidade de privatização da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT: a) à Presidência da República; b) ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; c) ao Ministério Público do Trabalho; d) ao Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos na pessoa do seu Presidente, Sr. Floriano Peixoto Vieira Neto; e) ao Diretor Regional da Superintendência Estadual de Operações dos Correios - São Paulo Interior; f) ao Presidente da Federação Interestadual dos Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras dos Correios – FINDECT; g) ao Presidente do Sindicato dos Empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Similares de Ribeirão Preto e Região - SINDECTEB, para conhecimento e apoio, bem como aos líderes de Partidos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal
E, ainda, MOÇAO DE APELO para manutenção dos benefícios que foram conquistados pelos seus funcionários com anos de luta, tais como: anuênio, vale-alimentação, licença-maternidade de 180 dias, creche, auxílio-morte, além do pagamento de 30% de adicional de risco e opor-se a redução de 70% para 50% na participação da empresa no financiamento do plano de saúde, retirando ainda dependentes como pais e mães, em um momento totalmente inadequado devido à pandemia causada pelo Novo Coronavírus.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de setembro de 2020.
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